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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ILICITUDE DAS PROVAS. INEXISTÊNCIA. 
DESCLASSIFICAÇÃO DE CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. INAPLICABILIDADE. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
Wesley Meira Novais, condenado a 11 anos e 1 mês de reclusão 
em regime fechado, além do pagamento de 1.633 dias-multa, 
pelos crimes de tráfico de drogas (art. 33, caput, Lei 
11.343/2006) e associação para o tráfico (art. 35, Lei 
11.343/2006). A defesa busca a nulidade das provas obtidas por 
revista pessoal e busca domiciliar, alegando ausência de justa 
causa; absolvição do delito de associação para o tráfico; 
desclassificação da conduta para posse de drogas (art. 28, Lei 
11.343/2006); e aplicação do redutor do tráfico privilegiado (§ 4º 
do art. 33, Lei 11.343/2006).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se as provas obtidas 
por busca pessoal e domiciliar são ilícitas por ausência de justa 
causa; (ii) determinar se há elementos suficientes para 
absolvição pelo crime de associação para o tráfico; (iii) verificar a 
possibilidade de desclassificação do crime de tráfico de drogas 
ou aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico 
privilegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prova obtida pela busca pessoal e domiciliar não é 
considerada ilícita, pois houve mandado judicial válido para a 

Documento eletrônico VDA44152036 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:17:11
Código de Controle do Documento: 36bee6e1-7c36-4441-bb25-28854c33f077



busca domiciliar, afastando-se a alegação de violação de direitos 
fundamentais.
4. A condenação por associação para o tráfico está 
fundamentada na comprovação do vínculo associativo estável e 
permanente entre o paciente e o corréu, evidenciado pelas 
funções desempenhadas no tráfico de drogas e ligações com 
facção criminosa.
5. A desclassificação da conduta de tráfico para posse de drogas 
é incabível, uma vez que a quantidade e variedade de drogas 
apreendidas, além das circunstâncias, demonstram claramente o 
tráfico, conforme entendimento consolidado.
6. A aplicação do redutor do tráfico privilegiado é inviável, pois a 
condenação por associação para o tráfico impede o 
preenchimento dos requisitos legais necessários para a 
concessão da minorante (§ 4º, art. 33, Lei 11.343/2006).
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
302-303 (e-STJ):

 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de WESLEY MEIRA NOVAIS em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (Apelação Criminal 1509019-64.2021.8.26.0019).

O paciente foi condenado à pena de 11 anos e 1 mês de reclusão em 
regime fechado, além do pagamento de 1.633 dias-multa, pela prática 
dos crimes previstos nos arts. 33, caput, e 35, da Lei 11.343/2006.

A apelação interposta pela defesa foi desprovida pelo Tribunal de 
origem.

A defesa alega: a) "consideram-se ilícitas a revista pessoal e a busca 
domiciliar realizadas sem a existência da necessária justa causa para 
a efetivação da medida invasiva" (e-STJ fl. 6); b) "no caso dos autos, 
não restou suficientemente comprovado o vínculo associativo estável e 
permanente entre o paciente e o corréu (...) para a prática do tráfico de 
drogas" (e-STJ fl. 12); c) "autoridade coatora ratificando a sentença 
proferida pelo juízo criminal, afastou a possiblidade de se 
desclassificar a conduta do paciente para aquela prevista no art. 28 da 
Lei 11.343/2006" (e-STJ fl. 15); e d) "não há óbice à incidência da 
minorante do tráfico privilegiado" (e-STJ fl. 19).

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para 
reconhecer a nulidade das provas, absolver o paciente da pratica do 
delito previsto no art. 35 da Lei 11.343/2006 e, subsidiariamente, 
desclassificar o crime de tráfico para o art. 28 da Lei de Drogas ou 
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aplicar a causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33, fixar 
o regime aberto e substituir a pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos.

É o relatório.
 

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito, 
ausência de provas suficientes para a condenação pelo crime de associação para o 
tráfico, necessidade de desclassificação do tráfico de drogas para o previsto no art. 
28 da Lei de drogas ou de reconhecimento do tráfico privilegiado.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada ou redimensionar as penas.

É o relatório.
 

VOTO

 

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti 
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Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

 

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).
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Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

No caso, a corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 

base nos seguintes argumentos: 
 

Primeiramente, não há que se falar em nulidade por violação de 
domicílio (art. 5º, XI, da Constituição Federal) pelos policiais civis, 
pois agiram acobertados por decisão judicial, uma vez que foi 
deferida a expedição de Mandado de Busca e Apreensão nos 
autos nº 1508085-09.2021.8.26.0019 - 1ª Vara Criminal da Comarca 
de Americana, conforme fls. 12/13 daqueles autos.

(...)

Não há nos autos o menor indício de que os policiais civis tenham se 
unido para, no conjunto, atribuírem aos apelantes, crimes de que os 
sabem inocentes; nenhum motivo restou devidamente comprovado a 
permitir tal conclusão, devendo, por isso, ser afastada qualquer ideia 
de imputação malévola. 
 

De plano, afasta-se a alegada nulidade, pois, conforme destacou o 
acórdão, a busca decorreu de expedição de mandado de busca e apreensão 
devidamente expedido por autoridade judicial, não havendo falar em ausência de 
justa causa. No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. INGRESSO EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. ABSOLVIÇÃO PELO CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO DE TRÁFICO PARA A CONDUTA 
PREVISTA NO ARTIGO 28 DA LEI DE DROGAS. INCABÍVEL NA VIA 
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ELEITA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO 
ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. REGIME 
FECHADO. MANUTENÇÃO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - No julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela Sexta 
Turma desta Corte Superior, assentou-se que não houve a concessão 
de salvo-conduto a todas as condenações por tráfico ilícito de drogas 
praticadas em domicílio, devendo-se analisar, caso a caso, as 
circunstâncias de cada prisão em flagrante (HC n. 598.051/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

II - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça compreende que é 
possível o ingresso de policiais em domicílio, mesmo sem mandado 
judicial ou consentimento do morador, caso haja fundadas razões da 
ocorrência da prática de crime no local, à luz do artigo 240 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, não 
há que se falar em falta de justa causa para o ingresso no 
domicílio dos agravantes, posto que se deu em cumprimento a 
mandado de busca e apreensão deferido pelo Juízo da Primeira 
Vara Criminal da Comarca de Jaú/SP nos autos n. 1501668-
98.2020.8.26.0302. Ademais, extrai-se dos autos que um indivíduo 
identificado teria sido preso portando drogas, ocasião na qual indicou 
que havia adquirido o entorpecente do agravante Júlio, situação que 
inegavelmente respaldou as denúncias especificadas anteriormente 
recebidas.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 769.834/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
 

A condenação pelos crimes dos arts. 33 e 35 da Lei de Drogas foi 
mantida pelo acórdão com a seguinte fundamentação:

 

Não há nos autos o menor indício de que os policiais civis tenham se 
unido para, no conjunto, atribuírem aos apelantes, crimes de que os 
sabem inocentes; nenhum motivo restou devidamente comprovado a 
permitir tal conclusão, devendo, por isso, ser afastada qualquer ideia 
de imputação malévola.

É bem sabido, afinal já se o disse muitas vezes, que não furta a lei 
validade ao depoimento do policial, tanto que não os elenca entre os 
impedidos ou suspeitos, não os dispensa do compromisso de dizer 
apenas a verdade, nem os poupa dos inconvenientes do crime de falso 
testemunho, caso venham a sonegar a realidade dos acontecimentos. 
Ao julgador cumpre conferir, a tais declarações, o justo e merecido 
valor, cotejando-as e confrontando-as com os demais elementos de 
convicção, atribuindo-lhes, ou não, segundo seu livre convencimento, 
o merecido poder de persuasão.

Não se compreende, na verdade, seja a atividade policial desprovida 
de um mínimo de eficiência, de ética e de veracidade, a ponto de se 
arvorar em incriminadora insensata de inocentes. Até porque nem 
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teria sentido conferir a lei determinada tarefa ao agente da Segurança, 
para, ao depois, quando fosse ele convocado a prestar contas da sua 
atuação, negar valor ao que diz, pela preconceituosa admissão de que 
não fala a verdade.

(...)

Frise-se, por oportuno, que para configuração do crime de tráfico de 
drogas, não se faz necessário que o infrator seja surpreendido no ato 
de mercancia, visto tratar-se de crime de perigo abstrato. A propósito:

(...)

Registre-se que eventual condição de usuário de drogas dos apelantes 
não excluiria a responsabilidade criminal pela prática do tráfico 
de drogas, suficientemente demonstrada nos autos, vez que é cediço 
que muitos usuários passam a praticar o comércio justamente para 
sustentar o próprio vício.

Diante desse quadro, considerando a qualidade, quantidade e 
diversidade das drogas apreendidas (19 porções de cocaína, 
pesando 10,37g, e 10 porções de maconha, pesando 10,35g, além 
de 04 tijolos da mesma droga, pesando 2.318g), somadas ao 
contexto fático (havia delação em face dos Apelantes, que foi 
confirmada com a apreensão de drogas na residência, somadas 
as anotações com alusão a facção criminosa), clara está a 
situação de traficância, em concurso e unidade de desígnios, 
sendo de rigor a condenação dos apelantes, não havendo que se 
falar em absolvição por insuficiência de provas ou 
desclassificação para o crime previsto no art. 28, da Lei nº 
11.343/06.

Outrossim, restou suficientemente comprovado nos autos o 
vínculo associativo estável e permanente entre os apelantes para 
a prática do tráfico de drogas em ponto próximo ao local dos 
fatos, cada um exercendo uma função pré-estabelecida dentro da 
organização, sendo os apelantes responsáveis pela preparação 
de drogas e abastecimento da 'biqueira' próxima ao local dos 
fatos, sendo ambos ligados a facção criminosa, confirmando 
delação anterior e evidenciando que estavam associados de 
maneira estável e duradoura, o que afasta a pretensão de 
absolvição por insuficiência de provas.

 

Verifica-se que a Corte de origem concluiu pela devida comprovação 
dos delitos imputados, com esteio nas provas produzidas ao longo da instrução 
criminal, de modo que, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte – desclassificação do crime de tráfico de 
drogas para o descrito no art. 28 da Lei de drogas e absolvição quanto ao delito do 
art. 35 da mesma lei – seria imprescindível a reanálise do acervo fático-probatório, o 
que impede a atuação excepcional desta Corte. Nesse sentido:

 

"O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, 
para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
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necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes 
dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do writ, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória".

(AgRg no RHC n. 198.668/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024).
 

Ademais, certo é que "A condenação pelo crime de associação para o 
tráfico, por si só, já tem o condão de inviabilizar a aplicação do redutor previsto no art. 
33, § 4º, da Lei Antidrogas, pois essa circunstância impede que o agente preencha 
os requisitos legais para a aplicação da minorante". (AgRg no HC 338.964/MG, Rel. 
Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 6/6/2016).

Mantido o patamar da pena fixado na origem, em patamar superior a 8 
anos de reclusão, ficam prejudicados os pedidos de abrandamento do regime 
prisional e substituição da pena reclusiva.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0338928-2 HC 855.369 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15080850920218260019  15090196420218260019  21247152021

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA 
ADVOGADO : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA  - SP379447
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WESLEY MEIRA NOVAIS (PRESO)
CORRÉU : JULIO CESAR RIBEIRO DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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